
José Sampaio: Estabilização da tutela deve seguir texto do Novo CPC

Tentarei delimitar, em brevíssimas linhas, uma crença que venho alimentando em um instituto que pode,
segundo penso, vir a resolver, em muitos casos, o litígio pela via consensual, tão cara a esse novo
Código de Processo Civil.

Refiro-me à estabilização da tutela antecipada, prevista no artigo 304 do Novo CPC, cuja análise, até por
razões lógicas, deve estar atrelada ao exame do artigo 303. Nas palavras de Fredie Didier Jr., Rafael
Alexandria de Oliveira e Paula Sarno Braga, os artigos 303 e 304 formam um amálgama. E justamente
por isso, diante dessa necessidade de exame conjunto, parcela da doutrina enveredou em interpretações
que não coadunam com a própria semântica dos mencionados textos normativos e, principalmente, com
a finalidade mesma da estabilização.

Se, porventura, o parágrafo 1º do artigo 303 for analisado de forma isolada, seríamos levados a entender
que o autor teria de aditar o pedido, o que eliminaria completamente a razão de ser da estabilização. O
importante, em nosso sentir, é permitir que o litígio se encerre com a tutela de urgência caso o autor não
deseje formular qualquer outro pedido, não sendo, por conseguinte, necessário às partes que façam mais
nada, se assim desejarem, evitando-se o processo tradicional – e é exatamente aí que se tem a grande
novidade.

Mesmo respeitando posições em contrário, o mais relevante se encontra no próprio artigo 303, que
permite ao autor elaborar pedido autônomo e antecedente de tutela provisória de urgência satisfativa. É
daí que se pode extrair o devido contorno ao artigo 304. Mas verdade seja dita: faltou técnica por parte
do legislador, e tudo leva a crer que ele sequer tenha notado a complexidade do tema, pois as mudanças
são profundas e causam arrepios em todos que com elas se deparam.

É preciso definir como se opera a polêmica estabilização. O caput do artigo 304 nos impõe
semanticamente que se faça a sua ligação com o artigo 303. Significa isso que ambos os dispositivos
trazem em conjunto a possibilidade de que o autor opte em adentrar, em razão de manifesta urgência, tão
somente com pedido restrito ao requerimento da tutela antecipada, nos moldes estabelecidos pelo artigo
303. A tutela antecipada eventualmente concedida tornar-se-á estável se da decisão que a conceder não
for interposto o respectivo recurso (artigo 304).

É preciso ficar claro que não há obrigatoriedade de aditamento do pedido, o qual poderá ser feito, mas
apenas se o autor desejar seguir com o processo em busca de solução assentada em cognição exauriente.
Parece evidente, portanto, que a estabilização referida não se condiciona ao aditamento da petição
inicial, devendo o autor indicar na petição inicial que pretende se valer do benefício previsto no caput do
artigo 303.
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E aqui o ponto central da nossa tese: o demandado saberá antecipadamente que se não recorrer – único
suporte fático que entendemos existente – a estabilização ocorrerá, e assim por opção das partes:primeiro
do próprio autor que se limitou a elaborar pedido urgencial; depois do réu, que decidiu nãorecorrer
porquanto, tendo cumprido a decisão (ou ciente de que terá de cumpri-la), sopesa o risco eresolve dar
cabo ao litígio ali mesmo.

Em uma perspectiva prática, a estabilização assume viés de um negócio jurídico processual qualificado,
por meio do qual as partes, cada uma a seu modo, decidem, sopesando riscos decorrentes do
prolongamento da jurisdição, terminar o conflito a partir de solução fruto de cognição sumária. Afinal,
sabe o autor, optando por prosseguir com a demanda, que corre risco de revogação futura da medida
antecipada concedida e até de improcedência dos pedidos formulados; quanto ao réu, ao decidir recorrer
da decisão antecipatória da tutela, arrisca-se a ser derrotado e, por conseguinte, condenado
definitivamente em outro pedido ainda não formulado, suportando os ônus sucumbenciais.

A lei processual, por conseguinte, não força as partes a permanecerem apegados ao litígio. E vai além,
pois também lhes oferece a possibilidade de negociar a estabilização da tutela e colocar termo ao
conflito de interesses. Nada mais adequado, tendo-se em vista que um dos pilares do Novo CPC é
exatamente o evidente prestígio ao auto regramento da vontade das partes.

Em complemento, ocorrida a satisfação fática via deferimento e efetivação da tutela antecipada, a
solução jurídica, por meio de cognição exauriente, talvez se apresente dispensável na visão dos
litigantes. É que o mais importante, ao menos para o autor, é obter na prática o que conseguiu – e, em
muitos casos, está usufruindo ou já usufruiu – por intermédio da decisão liminar, enquanto que para o
réu é evitar que sua situação jurídica seja ainda mais prejudicada.

Não se pode olvidar, de outra banda, que o instituto é democrático. Como afirmado, o pedido a ser
formulado, em atenção ao caput do artigo 303, está restrito à urgência, razão pela qual o réu claramente
saberá que o máximo de sua perda refere-se aquilo já concedido Sem contar que às partes é facultada a
possibilidade de questionar até mesmo a estabilização inicialmente aceita, desde que o façam em dois
anos – lembre-se que a estabilização da tutela nunca conduzirá à coisa julgada e sim à perenização dos
efeitos práticos da decisão. Noutras palavras,  o instituto é tão bom que tanto autor como réu têm dois
anos para melhor refletirem e, se caso, atacarem a estabilização por eles inicialmente negociada a partir
de decisão baseada em cognição sumária.

Significa isso que não apenas vícios de consentimento e nulidades são capazes de por abaixo o acordo
entabulado acerca da estabilização, pois o Novo CPC institui uma espécie de “direito de
arrependimento”. E para tanto não há outros requisitos senão o respeito ao prazo de dois anos.

Para sintetizar nosso pensamento: i) feito o pedido e concedida a tutela antecipada, o único suporte fático
a sua estabilização é a inexistência de recurso; ii) é preciso que o autor registre na petição inicial sua
pretensão de usufruir os benefícios previstos no artigo 304; iii) não é adequado condicionar a
estabilização ao aditamento do pedido, o qual somente ocorrerá se o autor desejar seguir adiante a fim de
obter decisão fundada em cognição exauriente; iv) a estabilização se consubstancia em um negócio
jurídico processual qualificado, por meio do qual ambos os litigantes aceitam a perenização dos efeitos
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da tutela de urgência deferida antecipadamente, resolvendo-se o conflito de pronto, não obstante a
eficácia da decisão condicionar-se ao decurso do prazo de dois anos.

Portanto, o laboratório da vida prática, com a vigência do Novo CPC em março de 2016, entrará em cena
e o instituto será testado em sua operacionalidade e importância. E é preciso fazê-lo sem a necessidade
de interpretação extensiva para exigir requisitos não previstos em lei. 
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